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DENOMINA DE “FRANCISCO ANJO DE SOUZA” A ARENINHA
LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO PALMARES, NO MUNICÍPIO
DE CRATEÚS.  

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará DECRETA: 

 Art. 1º Fica denominada de “Francisco Anjo de Souza” a Areninha localizada no Assentamento
Palmares, no Município de Crateús.

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA

  O presente Projeto de Lei tem como objetivo denominar oficialmente de "Francisco Anjo de Souza" a
Areninha que está sendo construída no Assentamento Palmares, localizado no município de Crateús. A
obra está sendo executada pelo Governo do Estado do Ceará, por meio da Superintendência de Obras
Públicas (SOP).

A escolha do nome partiu da coletividade que vive no assentamento, ou seja, não se trata de uma decisão
tomada em gabinete, mas do resultado de um debate amplo, legítimo e participativo, conduzido por
aqueles que melhor conhecem a realidade local e estão aptos a definir a identidade do equipamento.

 O homenageado, Francisco Anjo de Souza, possui uma história marcante de luta por justiça social.
Terceiro entre dez irmãos de uma família de agricultores sem terra, conheceu desde muito cedo os efeitos
da fome, a ausência de serviços de saúde e educação, e, sobretudo, a dificuldade de realizar sonhos por
conta da violação de direitos básicos. Diante disso, restou-lhe lutar com garra e esperança para não
permitir que o sofrimento desumanizasse a si e aos seus companheiros.
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Seu maior sonho era ser jogador de futebol. Como não tinha condições financeiras para comprar uma
bola, improvisava com meias velhas e pedaços de roupa, brincando com os amigos e alimentando esse
desejo. Na juventude, realizou parte desse sonho ao atuar como jogador em times da comunidade.

Mesmo em meio às dificuldades, mantinha o sorriso no rosto e encontrava alegria na música e nas
pequenas conquistas do cotidiano. Com o tempo, engajou-se profundamente na luta por igualdade e
justiça, participando das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e
do sindicato, onde atuou até os últimos dias de sua vida. Era congressista da CPT e presença constante
nos encontros de Canindé.

Francisco também foi peça fundamental na criação do Partido dos Trabalhadores no município, sendo o
primeiro candidato a vereador pela legenda e contribuindo decisivamente para sua consolidação.
Orgulhava-se da sua profissão de agricultor e foi um dos que mais acreditou na luta do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), participando de ocupações até ser assentado.

Com fé inabalável em Deus libertador, era presença certa nas atividades da Igreja Católica. Combateu
com firmeza as injustiças, mesmo que isso o colocasse em confronto com os que não aceitavam
mudanças. Apesar das decepções e dos desafios, nunca deixou de acreditar na transformação social e
resistiu com dignidade até o fim da vida.

  Diante de sua trajetória exemplar, a escolha do nome Francisco Anjo de Souza para denominar a
Areninha do Assentamento Palmares é uma justa e merecida homenagem à memória de um homem que,
com humildade, trabalho e generosidade, marcou a história da sua comunidade e deixou um legado de
afeto, solidariedade, respeito e luta por direitos.

Nesse contexto, demonstrada a relevância e adequação da matéria, solicito o apoio dos nobres pares para
a discussão e aprovação deste Projeto de Lei.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE ABRIL DE 2025.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO

4 de 33



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  06/05/2025 11:08:20  Data da assinatura:  07/05/2025 09:31:46

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
07/05/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 305/2025

AUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

EMENTA: “DENOMINA FRANCISCO ANJO DE SOUZA A ARENINHA
LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO PALMARES, NO MUNICÍPIO DE
CRATEÚS.”

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em seu art.
36, XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa encontram-se em epígrafe.

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º – Fica denominada de “Francisco Anjo de Souza” a Areninha localizada
no Assentamento Palmares, no Município de Crateús.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo denominar oficialmente de “ ” aFrancisco Anjo de Souza
Areninha que está sendo construída no Assentamento Palmares, localizado no município de Crateús. A
obra está sendo executada pelo Governo do Estado do Ceará, por meio da Superintendência de Obras
Públicas (SOP).

A escolha do nome partiu da coletividade que vive no assentamento, ou seja, não se trata de uma decisão
tomada em gabinete, mas do resultado de um debate amplo, legítimo e participativo, conduzido por
aqueles que melhor conhecem a realidade local e estão aptos a definir a identidade do equipamento.
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O homenageado, , possui uma história marcante de luta por justiça social.Francisco Anjo de Souza
Terceiro entre dez irmãos de uma família de agricultores sem terra, conheceu desde muito cedo os efeitos
da fome, a ausência de serviços de saúde e educação, e, sobretudo, a dificuldade de realizar sonhos por
conta da violação de direitos básicos. Diante disso, restou-lhe lutar com garra e esperança para não
permitir que o sofrimento desumanizasse a si e aos seus companheiros.

Seu maior sonho era ser jogador de futebol. Como não tinha condições financeiras para comprar uma
bola, improvisava com meias velhas e pedaços de roupa, brincando com os amigos e alimentando esse
desejo. Na juventude, realizou parte desse sonho ao atuar como jogador em times da comunidade.

Mesmo em meio às dificuldades, mantinha o sorriso no rosto e encontrava alegria na música e nas
pequenas conquistas do cotidiano. Com o tempo, engajou-se profundamente na luta por igualdade e
justiça, participando das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e
do sindicato, onde atuou até os últimos dias de sua vida. Era congressista da CPT e presença constante
nos encontros de Canindé.

Francisco também foi peça fundamental na criação do Partido dos Trabalhadores no município, sendo o
primeiro candidato a vereador pela legenda e contribuindo decisivamente para sua consolidação.
Orgulhava-se da sua profissão de agricultor e foi um dos que mais acreditou na luta do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), participando de ocupações até ser assentado.

Com fé inabalável em Deus libertador, era presença certa nas atividades da Igreja Católica. Combateu
com firmeza as injustiças, mesmo que isso o colocasse em confronto com os que não aceitavam
mudanças. Apesar das decepções e dos desafios, nunca deixou de acreditar na transformação social e
resistiu com dignidade até o fim da vida.

Diante de sua trajetória exemplar, a escolha do nome  para denominar aFrancisco Anjo de Souza
Areninha do Assentamento Palmares é uma justa e merecida homenagem à memória de um homem que,
com humildade, trabalho e generosidade, marcou a história da sua comunidade e deixou um legado de
afeto, solidariedade, respeito e luta por direitos.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;
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Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram a
delimitação de seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre respeitando os limites da Constituição Federal. Na Constituição Pátria são enumerados a
divisão de competências dos Entes federativos.

É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também
as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência
concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da
Constituição Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação federal específica regulamentando a matéria em questão.
Apenas e tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

            Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que

.não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII – ; (bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público grifo
)nosso
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A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar Assis claudino a avenida do contorno urbano
localizado no município de Monsenhor Tabosa, que começa na CE-467 e termina na CE-265.

  Consta em anexo certidão emitida pelo Departamento Legislativo, na qual informa que a cópia da
Certidão de Óbito encontra-se arquivada no referido Departamento, o que atende a legislação pertinente.
Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20,

, quanto à denominação de bens públicos:inciso V

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

. (maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo
)inexistente no original

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº 065/2025–PROC,
respondido por meio do Ofício nº 01000.000343/2025-01, foram informados os seguintes
questionamentos: 1) A referida areninha está sendo construída com recursos públicos do Governo do
Estado do Ceará; 2) Os recursos utilizados para a obra são oriundos do Tesouro Estadual; 3) Após sua
conclusão, a obra passará integrar o domínio público municipal; 4) A Superintendência de Obras Públicas
(SOP) não dispõe de informações quanto à denominação oficial do equipamento público; 5) A obra não
foi concluída; 6) A obra encontra-se em execução.

Muito embora o bem a que se almeja denominar pertencerá ao domínio público municipal, segundo o
ofício resposta, sua denominação poderá se formalizar por meio do Parlamento Estadual. Isto porque,
conforme disposto na Lei 16.968/2019, o qual atribui à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, a
competência legislativa para a denominação de bem público estadual, cujo financiamento da respectiva
obra se dera às expensas do Estado, em patamar, pelo menos,  superior a 50% (cinquenta por cento), bem
como que tal possibilidade reste prevista em cláusula expressa em convênio ou congêneres, sua
denominação poderá se operacionalizar via projeto de lei de iniciativa do Executivo ou do Parlamento
Estaduais. Senão verifique-se:

Art. 1º Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de
obras públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50%
(cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando que a
denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia
L e g i s l a t i v a  d o  E s t a d o  d o  C e a r á .
 

Parágrafo único. Os convênios e instrumentos congêneres dispostos do caput
deste artigo, já finalizados ou em execução, cujo aporte seja mais de 50%
(cinquenta por cento) oriundo de recursos do Governo do Estado, serão
denominados pela Assembleia Legislativa.

 

Portanto, em face ao supracitado documento  confirmou-se que os recursos financeiros aportados pelo,
Estado do Ceará representam parcela superior a 50% da rodovia construída, atendendo, desta maneira, ao
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requisito estabelecido no Parágrafo único da Lei nº 16.968/2019. Portanto, verifica-se então que o
presente projeto de lei encontra-se em concordância com a competência atribuída pela referida legislação,
cabendo assim, ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua denominação.

Destacamos, ainda, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório
Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual n.° 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

CONCLUSÃO                        

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, de autoria do Deputado Missias Dias, pois se encontra em sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, III, e 60, I, da Carta Estadual,
como também aos artigos 200, II, alínea “b”, e 209, II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

24 de 33



Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
27/06/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 305/2025

(Autoria do Deputado Estadual Missias Dias)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 305/2025, proposto pelo Deputado Estadual Missias Dias, que “Denomina
Francisco Anjo de Souza a Areninha localizada no Assentamento Palmares, no Município de Crateús.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“[…] Diante de sua trajetória exemplar, a escolha do nome Francisco
Anjo de Souza para denominar a Areninha do Assentamento Palmares
é uma justa e merecida homenagem à memória de um homem que,
com humildade, trabalho e generosidade, marcou a história da sua
comunidade e deixou um legado de afeto, solidariedade, respeito e
luta por direitos (...)”

 

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. Desse modo, nesta
oportunidade, cumpre apreciar os aspectos constitucionais e regimentais da iniciativa dentro da
competência temática da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR).

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria, passa-se a
emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

A presente proposição tem como objetivo denominar a Areninha localizada no Assentamento Palmares,
no Município de Crateús, de Francisco Anjo de Souza. Conforme exposto pelo autor, o equipamento está
em fase de construção.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela
Constituição Federal, nos termos do art. 25, § 1º e art. 14 da Constituição Estadual, :in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, conforme abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;
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Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual,
por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

Como se pode extrair do texto da proposição, o seu objeto não fere a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas
no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no §2º do art. 60 da
Constituição Estadual.

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que se trata
apenas de denominação de bem público.

Observa-se, portanto, que a proposta não prevê a criação de estrutura da Administração Estadual, bem
como não interfere no regime jurídico dos servidores estaduais.

Desse modo, a proposição não ofende, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este
geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da
República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da
Federação.

Diante do exposto, convencido da constitucionalidade e perfectibilidade do PROJETO DE LEI Nº
, apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido305/2025 PARECER FAVORÁVEL

trâmite legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/07/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 71ª (SEPTUAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 72ª (SEPTUAGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JULHO
DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.366, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA FRANCISCO ANJO DE SOUZA A ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO PALMARES,
NO MUNICÍPIO DE CRATEÚS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Anjo de Souza a Areninha localizada no Assentamento Palmares, no Município de Crateús.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.367, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Nizo Costa coautoria Queiroz Filho)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A VAQUEJADA DO PARQUE MÁRCIO NOGUEIRA, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE IGUATU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.ºFica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Vaquejada do Parque Márcio Nogueira,

realizada anualmente no Município de Iguatu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.368, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Marcos Sobreira)

INCLUI O MOTOFEST IGUATU NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Motofest Iguatu, evento realizado, anual-

mente, no Município de Iguatu.
Art. 2.º O Motofest Iguatu tem por finalidade promover o motociclismo, o entretenimento e a cultura, fomentando o desenvolvimento econômico e

social de toda a região Centro-Sul do Estado.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.369, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Marcos Sobreira)

INCLUI A EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA DE IGUATU – EXPOIGUATU NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Exposição Agropecuária de Iguatu – ExpoI-

guatu, realizada anualmente no Município de Iguatu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.370, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Queiroz Filho)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O FESTIVAL DE QUADRILHAS DE FORQUILHA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Festival de Quadrilhas de Forquilha, realizado

anualmente no mês de julho no Município de Forquilha.
Art. 2.º O Festival de Quadrilhas de Forquilha constitui manifestação de relevante interesse cultural, social e econômico, promovendo a valorização

da cultura junina, o incentivo à economia local e a integração comunitária.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.371, de 07 de julho de 2025.
(Autoria: Guilherme Sampaio)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CEARENSE À MAZÉ FIGUEIREDO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadã Cearense à Mazé Figueiredo, natural do Município de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Legislativo Estadual em data a ser designada por seu Presidente.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.372, de 08 de julho de 2025.
(Autoria: Agenor Neto)

VEDA A NOMEAÇÃO DE PESSOAS CONDENADAS PELO CRIME DE MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS
PARA CARGOS EM COMISSÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica vedada a nomeação de pessoas condenadas pela prática de crime de maus-tratos contra animais para cargos em comissão de livre

nomeação e exoneração.
§ 1.º A vedação se aplica à administração pública direta do Estado, incluindo-se o Governo, suas secretarias, a Assembleia Legislativa e o Poder

Judiciário Estadual; e à administração pública indireta, incluindo-se autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista que contem com participação
acionária do Estado.

§ 2.º O disposto no caput aplica-se após o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.
§ 3.º A vedação de que trata esta Lei cessará após o efetivo cumprimento da pena.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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